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1 Secretario dos Assuntos Sociais defende parceria com O Governo da República 

promover a igualdade 

combate à discriminação. 
Na abertura do seminário "A 

Rota da Igualdade na Madeira", 
que contou também com a presença 
do secretário regional dos Recursos 
Humanos e da secretária de Estado 
da Igualdade, Jardim Ramos 
afirmou que as manifestações da 
desigualdade histórica das relações 
de poder entre géneros têm ainda 
consequências graves sobretudo 
nas mulheres e nas crianças e 
referiu que «muita legislação tem 
sido produzida», mas que a mesma 
«tem de sair do papel» e «tem de 
traduzir-se em acções, quer das 
instituições públicas, como também 
da sociedade civil». 

Nesse sentido, afirmou que a 
"rota da igualdade" é «mais uma 
oportunidade para se continuar o 
trabalho para se conseguir a igual- 
dade de direitos e deveres entre 
todos os cidadãos». Além disso, 
sustentou que é uma oportunidade 

4 para a partilha de experiências, 
B projectos e acções entre os Execu- 

Seminário "A Rota da Igualdade na Madeira" decorreu no auditório do Centro de Segurança Social. 

tivos Regional e da República. 
«Da nossa parte, fica afirmado o 

nosso interesse em desenvolver 
trabalho em parceria com a Secre- 
taria de Estado para a Igualdade», 
disse o governante, afirmando-se 
convicto de que «cada parcela do 
País não pode trabalhar de forma 
isolada e de costas voltadas». Como 
tal, sublinhou que «temos de traba- 
lhar como uma nação, mas no 
quadro do respeito pelas especifici- 
dades de cada uma das suas 
regiões». Por esse motivo, Jardim 
Ramos disse esperar que aquele 
encontro seja «o fermento para 
novas iniciativas em cooperação 
com as instituições nacionais». 

Desta ideia comungou a secre- 
tária de Estado, que frisou que o 
Plano Regional para a Igualdade de 
Oportunidades e o plano do 
Governo da República de promoção 
da igualdade de género e de opor- 

tunidades «serão seguramente estra- 
tégias políticas que nos permitirão 
constmir uma sociedade mais justa 
e uma sociedade sem exclusão, 
onde os recursos humanos de todas 
as pessoas e homens e mulheres 
possam ser aproveitados no sentido 
da constmção de um bem comum e 
de uma nação à qual nos orgu- 
lhamos de  pertencer». Elza Pais 
sublinhou que só em conjunto 
((conseguiremos construir um 
Portugal mais justo e coeso». 

A responsável adiantou ainda que 
no Continente, até 2013, serão 
investidos 83 milhões de euros 
nesta área e apontou alguns 
projectos que estão a ser desenvol- 
vidos e que também poderão ser 
adoptados pela Madeira. Segundo 
disse, foram acabados de lançar os 
guiões para a cidadania, «que 
poderão ser trabalhados por todas as 
escolas do País no sentido de se 

ajudar a construir esta educação 
para a cidadania», em que os jovens 
integrem a dimensão do género 
desde pequenos, «aprendam a rela- 
cionar-se com o outro, sendo 
homem ou mulher, de uma forma 
mais responsável, no sentido de eles 
próprios evitarem atitudes sexistas 
que em nada são boas para o desen- 
volvimento saudável dos jovens de 
todo o mundo». A responsável disse 
que os guiões já estão disponíveis e 
que se o Governo Regional o 
entender, podem ser adaptados ou 
adoptados. 

Perante a actual conjuntura, Elza 
Pais afirmou também que promover 
a igualdade de  oportunidades 
«poderá ser uma estratégia absolu- 
tamente fundamental de combate à 
crise que neste momento os cida- 
dãos do mundo inteiro estão a 
viver». i 
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Visa reforçar as políticas de igualdade de oportunidades, afirmou Brazão de Castro 

Segundo P h o  Regional está em vigor 
Presente no seminário "A Rota da Igualdade 

na Madeira", o secretário dos Recursos 
Humanos lembrou que está em vigor o segundo 
Plano Regional para a Igualdade de Oportuni- 
dades. 

Brazão de Castro disse que a elaboração do 
primeiro Plano Regional para a Igualdade de 
Oportunidades, que vigorou até 2006, constituiu 
um importante marco na promoção e reconhe- 
cimento de direitos entre homens e mulheres e 
adiantou que o segundo plano, para o triénio 
2008 - 201 1, em vigor, dá continuidade ao 
trabalho iniciado pelo primeiro e expressa as 

preocupações do progt-ppê, ,dp, ,q?yerq(1 
Regional nesta matéria. Segundo afirmou, o 

referido plano articula-se em vários programas, 
designadamente a transversalidade de género 
na administração pública regional e local, o 
fomento da igualdade no trabalho e no emprego, 
a promoção da qualidade de vida, promoção da 
cidadania e da inclusão social e a promoção de 
valores e atitudes igualitárias no conhecimento 
e na cultura e acompanhamento e avaliação. 

Na adopção do Plano, Brazão de Castro 
referiu que «pretendeu-se reforçar as políticas 
de igualdade de oportunidades em todos os 
domínios e áreas de actividade, para que este 
princípio seja assumido sempre e cada vez mais 
çqmg ,e\eflepjo, 4e-~ipp?wia>>.,o L ,, . , I , , 
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1 Acréscimo 
de pedidos 
de ajuda 
A coordenadora do Plano Regional 
Contra a Violência Doméstica e 
elemento da Equipa de Apoio as 1 
Mulheres Vítimas de Violência Do- i 
méstica, da Segurança Social, re- 
velou que não existem dados que 
permitam dizer que a violência do- 
méstica tenha piorado. 
No entanto, afitmou que, fruto de 
várias políticas, da sensibilização e 
da informação, tem havido um 
acréscimo de pedidos de ajuda. 
Teresa Carvalho sustentou que a 
violência existe, até porque a maior 
parte dos actos que são denuncia- 
dos e que dão origem a pedidos de 
ajuda têm, muitas vezes <130, 20, 17 
anos de existência)). 
No entender desta responsável, 
<<estamos a viver um momento his- 
tórico em que ela (violência do- 
méstica) deixa de ser tão permitida 
como era,>. 
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Centros de Saúde 
com urgências nos 
mesmos moldes 

O secretário regional dos Assuntos 
Sociais garantiu que os centros de 
saúde com serviço de urgência vão 
continuar a funcionar nos mesmos 
moldes que até agora. 
Abordado pelos jornalistas a pro- 
pósito da política a seguir de futuro 
relativamente as urgências dos 
centros de saúde, Jardim Ramos 
assegurou que ((a política está defi- 
nida, está no terreno), e 1 4  para 
continuar a funcionar os centros de 
saúde nos mesmos moldes que 
têm vindo a funcionar),, com as ur- 
gências também. Instado sobre a 
divergência de opinião com a di- 
recção clínica do Hospital, o gover- 
nante disse «não há divergência, 
há opiniões>, e que a opinião de Mi- 
guel Ferreira já havia sido apon- 
tada por outros gestores. Mas, 
frisou, 11a decisão política foi sem- 
pre a de se manter em funciona- 
mento os centros de saúde com as , 

urgências a funcionar nos mesmos 
moldes que têm vindo a funcionar. 1 

, E assim continuaraq a p,ncipnar, , , d 

conforme têm funcionado),. 


